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Unificar para Reconquistar! 

REUNIÃO DA DIRETORIA SINTECT-MS

SINTECT-MS PRESENTE NA BASE

 No último dia 25 de outubro, a diretoria do 
SINTECT-MS esteve reunida para discutir e debater a 
conjuntura dos Correios e as necessidades dos trabalha-
dores (as) de MS. As reuniões da diretoria ocorrem periodi-

camente, e são de fundamental importância para traçar 
as estratégias de trabalho em conjunto entre todos os 
representantes dos trabalhadores (as), isso demonstra o 
comprometimento do sindicato com a categoria.

 Nas duas últimas semanas foram mais de 5 mil 
quilômetros percorridos sendo visitadas 54 unidades dos 
Correios entre agências, UD´s  e CDD´s. Esse trabalho é 
primordial e necessário para que possamos dialogar com 
os trabalhadores identicando de perto as necessidades 
de cada um.
 Foram coletadas várias demandas, algumas mais 
urgentes já encaminhadas imediatamente às áreas 
responsáveis da empresa, onde já tivemos retorno e a 
solução de alguns problemas, as demais serão tratadas 
em mesa de reunião com SE/MS ao nal do fechamento 
de todas as visitas.
 E os trabalhos continuam nas próximas semanas, 
ainda temos várias unidades a serem visitadas, que 
atendo ao calendário de visitas setoriais da sua região.
 “É uma grande satisfação e alegria poder fazer 
esse trabalho, reencontrar amigos e poder ajudar de 
alguma forma, a direção do SINTECT-MS tem esse com-
promisso com a categoria e entendemos que um sindica-
to forte se faz estando presente na base, encaminhando 
as demandas, realizando as lutas e fazendo as denúncias 
necessárias”, disse o Presidente do SINTECT-MS, Wilton dos 
Santos Lopes.



 Queremos um Correios público, de qualidade 
e que realize seu papel social perante a população, 
que seja sustentável  promovendo melhores 
condições de trabalho aos seus empregados e se 
modernizando conforme as necessidades do 
mercado.
 Infelizmente não é o que estamos vendo 
acontecer, pelo contrário, os Correios continuam 
seguindo no trilho do desmonte e implementando 
p o l í t i c a s  q u e  s e g u e m  n a  c o n t r a  m ã o  d o 
fortalecimento de suas agências e do crescimento no 
mercado. 
 O SINTECT-MS não irá se calar diante a vários 
problemas identicados e já apontados para a 
empresa, estaremos elaborando relatórios em 
documentos e encaminhando a parlamentares, com 
o objetivo de chamar a atenção ao que vem 
acontecendo com a nossa empresa.
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QUAL CORREIOS 
NÓS QUEREMOS?

QUAL COREIOS
ELES QUEREM:

NA BOCA 
DA ONÇA!!!!

“Pede para sair!” 

Esta é talvez a frase mais icônica 
do Capitão Nascimento. 

É dita em momentos de extrema 
pressão, quando os recrutas estão 
sendo testados ao limite durante 

os treinamentos intensivos do 
BOPE.

Esse grito volta a ser entonado 
pela gestão de um certo setor de 

trabalho dos Correios, vai o 
recado pra esse tipo de 

“Capitão”:

Se você não tem o espirito de 
liderança, quem deve pedir pra 

sair é você!!

Apoio ao m da escala 6×1 e pela
redução da jornada de trabalho

Decisão do STF de contratar 
servidores pela CLT é ‘terrível’

 A Central Única dos Trabalhadores – CUT Brasil está acompanhan-
do de forma atenta os debates acerca do possível corte de recursos 
orçamentários e outras fontes de nanciamento de políticas públicas, 
bem como o debate mais recente acerca da redução da jornada de 
trabalho impulsionada pela proposta de m da escala semanal de 
trabalho “6x1” (seis dias de trabalho por um de descanso). A defesa dos 
trabalhadores e das trabalhadoras no orçamento público e da redução 
da jornada de trabalho sem redução do salário são bandeiras de luta 
históricas da CUT e não aceitaremos que sirvam como instrumento de 
pressão por parte de uma minoria privilegiada para ampliar seus lucros 
com a retirada de direitos do povo.
 A redução da jornada de trabalho proposta por Hilton promoveria 
no Brasil uma escala do tipo 4x3 — ou seja, com trabalho em quatro dias 
por semana para três dias de folga. A parlamentar defende que isso seja 
feito sem redução salarial. No entanto, parlamentares e entidades empre-
sariais criticam a proposta, e dizem que ela acarretaria em prejuízos 
econômicos, aumento de custos e desemprego.
 Nesse sentido, reconhecendo a importância desse momento, a 
CUT rearma seu compromisso histórico em defesa dos trabalhadores e 
das trabalhadoras, contra todas as ameaças de retirada de direitos, 
contra a redução do orçamento para as políticas públicas e em defesa 
do m da escala de trabalho semanal de 6x1 sem redução de salários e 
sem a retirada de direitos de redução da jornada já conquistadas por 
algumas categorias por meio da negociação coletiva. 
 O crescimento e o desenvolvimento do país somente serão 
possíveis com distribuição de renda, com políticas permanentes de 
proteção social e de valorização do salário mínimo, com redução da 
jornada de trabalho sem redução de salários e com o povo brasileiro no 
orçamento público. Considerando a importância do trabalho e da 
qualidade de vida para trabalhadores e trabalhadoras em todo o mundo, 
dentre as propostas da CUT aos Chefes de Estado que irão participar do 
G20, apresentamos a redução da jornada como parte das medidas para 
a construção de um mundo justo e sustentável. Não há futuro sem traba-
lho decente e sem a participação da classe trabalhadora nos rumos da 
sua vida e do país.

 A decisão do plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no dia 06 
de novembro, de autorizar a contratação de servidores e servidoras 
públicas pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sem a 
estabilidade que caracteriza os servidores estatutários, abre portas para o 
“caos” no serviço público e cria uma "instabilidade jurídica", prejudicando 
até os concursos públicos.

ADI
 A decisão do Supremo foi tomada no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 2135, que questionava a regularidade do 
processo legislativo que aprovou a emenda. Por maioria de votos, 8 a 3, o 
STF concluiu que não houve irregularidade no trâmite da proposta, que foi 
aprovada conforme a exigência constitucional, ou seja, em dois turnos e 
com o quórum de 3/5 dos votos favoráveis tanto na Câmara dos 
Deputados quanto no Senado.
 Para os servidores que já estão no regime jurídico único, na Lei 
8.112/1990 (que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais), a decisão 
não muda a situação atual. Com essa decisão, se não eram feitos 
concursos antes, agora serão menos ainda. Vão criar leis de contratação 
à torto e direito.

O que aconteceu
 A Emenda Constitucional 19 de 1998 possibilitou a contratação de 
servidores pelo regime celetista, eliminando a obrigação da adoção do 
regime jurídico único e dos planos de carreira, que eram exigidos pela 
Constituição de 1988. Antes da alteração, o artigo 39 estabelecia que os 
entes federativos deveriam instituir, em sua área de competência, o 
regime jurídico único, com a contratação via concurso público e a 
garantia de estabilidade após o estágio probatório. A decisão do STF 
afetará apenas as futuras contratações, sem implicar em mudança no 
regime dos servidores atuais. A liminar que havia suspendido a emenda foi 
revogada, permitindo que enquanto os servidores atuais continuam sob o 
regime jurídico único, novos servidores poderão ser contratados tanto 
pelo regime celetista quanto pelo estatutário.
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